
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 255.809 - RJ (2012/0239748-3)

RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO 

PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILENE DOS SANTOS SOBRAL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL - AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL - CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL - PREPARO 
- NECESSIDADE. 

1. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a isenção de custas 
conferidas aos entes de públicos, prevista na Lei n. 9.289/96, não se estende aos conselhos de 
fiscalização profissional, conforme dispõe o parágrafo único do artigo 4º da referida lei. 

2. Entendimento ratificado no julgamento do REsp 1.338.247/RS, em 10.10.2012, 
sob o rito do art. 543-C do CPC (acórdão pendente de publicação). 

3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto 
Martins, Herman Benjamin (Presidente) e Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 18 de dezembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA DIVA MALERBI  
(DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)  

Relatora

Documento: 1205376 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/02/2013 Página  1 de 3



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 255.809 - RJ (2012/0239748-3)
  
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILENE DOS SANTOS SOBRAL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo CONSELHO REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DO RIO DE JANEIRO contra decisão de fls. 166-168, que negou provimento 

ao agravo em recurso especial, sob o entendimento de que "a isenção de custas conferidas aos 

entes públicos não se estende aos Conselhos de Fiscalização, nos termos do art. 4º, parágrafo 

único, da Lei da Lei 9.289/96". 

No agravo regimental, a recorrente requer o reconhecimento de seu direito à 

isenção do recolhimento de custas e do porte de remessa e retorno. No mais, limita-se a reiterar 

as razões expostas no agravo em recurso especial. 

É o relatório. 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 255.809 - RJ (2012/0239748-3)
  
RELATORA : MINISTRA DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)
AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO 

RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILENE DOS SANTOS SOBRAL 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO)(Relator): 

O agravo regimental não merece prosperar. Isso porque a recorrente não trouxe 

elementos capazes de infirmar a decisão agravada, que deverá ser mantida pelos seus próprios 

fundamentos, razão pela qual passo a transcrevê-la: 

O recurso não tem como prosperar. Esta Corte já firmou entendimento no 
sentido de que, não obstante a natureza jurídica de autarquia, a isenção de custas 
conferidas aos entes públicos não se estende aos Conselhos de Fiscalização, nos termos 
do art. 4º, parágrafo único, da Lei 9.289/1996. 
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No mesmo sentido, cito os seguintes precedentes desta Corte: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO RIO DE 
JANEIRO. CUSTAS. ISENÇÃO NÃO EXTENSIVA AOS CONSELHOS 
DE FISCALIZAÇÃO. ARTIGO 4º, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N. 
9.289/96. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL.

1. Embora os Conselhos Profissionais possuam natureza 
jurídica autárquica, a eles não se aplica a isenção de pagamento de 
custas concedida aos entes públicos relacionados no inciso I do caput 
do art. 4º da Lei nº 9.289/96, conforme ressalva contida no parágrafo 
único do referido artigo, do seguinte teor: "A isenção prevista neste 
artigo não alcança as entidades fiscalizadoras do exercício profissional, 
nem exime as pessoas jurídicas referidas no inciso I da obrigação de 
reembolsar as despesas judiciais feitas pela parte vencedora." (grifou-se). 
Assim, o recolhimento de custas pelas entidades fiscalizadoras do 
exercício profissional tem previsão expressa no parágrafo único do art. 4º 
da Lei nº 9.289/96, norma especial que se encontra em vigor e se 
sobrepõe aos arts. 27 e 511, § 1º, do Código de Processo Civil, e ao art. 39 
da Lei de Execuções Fiscais. E consoante proclamou esta Turma, ao 
julgar o REsp 1.121.781/SC (Rel. Min. Castro Meira, DJe de 28.2.2011), a 
isenção de custas judiciais pelos Conselhos de Fiscalização não foi 
tratada na ADI 1717/STF, conforme já ressaltou o próprio Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do AgR na Rcl 6.819/DF (Rel. 
Min. Cármen Lúcia, DJ 12.08.2010). Aplica-se a Súmula 187/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 144914/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/05/2012, 
DJe 04/06/2012)

PROCESSUAL CIVIL. CONSELHO DE FISCALIZAÇÃO 
PROFISSIONAL. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE PORTE DE 
REMESSA E DE RETORNO. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ.

1. As entidades que fiscalizam o exercício profissional 
não são isentas de pagamento de custas, como expressamente prevê o 
parágrafo único, do art. 4º, da Lei n. 9.289/96. Precedentes desta Corte: 
AgRg no Ag 1.386.640/RJ, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 21.6.2011, DJe 29.6.2011; AgRg no REsp 1.218.927/SC, 
Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, julgado em 3.2.2011, DJe 
10.2.2011.

2. Não recolhido o porte de remessa e retorno pelo 
Conselho Regional de Enfermagem do Estado do Rio de Janeiro, 
impõe-se a aplicação da Súmula 187/STJ: "É deserto o recurso interposto 
para o Superior Tribunal de Justiça quando o recorrente não recolhe, na 
origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos".

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 162880/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 29/05/2012, DJe 04/06/2012)

Registre-se, que a Primeira Seção desta Corte, em 10.10.2012, por ocasião 
do julgamento do REsp 1338247/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC e do art. 8º da 
Resolução 8/2008 do STJ (acórdão pendente de publicação), consolidou o entendimento 
acima aplicado. 

Na hipótese dos autos, o recurso especial foi interposto sem o 
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correspondente preparo. Portanto, aplicável o enunciado da Súmula 187/STJ ("É deserto o 
recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o recorrente não recolhe, 
na origem, a importância das despesas de remessa e retorno dos autos.").

Oportuno registrar que o Informativo de jurisprudência de n. 506 noticiou a 

decisão proferida no julgamento do Recurso Especial Repetitivo n.º 1.338.247-RS, cujo teor 

segue transcrito: 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. PREPARO. CONSELHO DE 
FISCALIZAÇÃO PROFISSIONAL. ISENÇÃO. RECURSO REPETITIVO (ART. 543-C DO 
CPC E RESP. N. 8/2008-STJ).

Os Conselhos de Fiscalização Profissional, embora ostentem natureza 
jurídica de entidades autárquicas, não estão isentos do recolhimento de custas e do porte 
de remessa e retorno. A previsão contida no art. 4º, parágrafo único, da Lei n. 9.289/1996, 
prevalece sobre as demais (v.g. arts. 27 e 511 do CPC e art. 39 da Lei n. 6.830/1980). 
Precedentes citados: AgRg no AREsp 144.914-RJ, DJe 4/6/2012; AgRg no AREsp 
146.616-RJ, DJe 24/5/2012; AgRg no AREsp 43.763-RS, DJe 23/11/2011; AgRg no AREsp 
2.795-RJ, DJe 19/12/2011; AgRg no AREsp 2.589-RJ, DJe 16/6/2011; AgRg no Ag 
1.181.938-RS, DJe 25/3/2010, e EDcl no AREsp 148.693-RS, DJe 4/6/2012. REsp 
1.338.247-RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 10/10/2012. 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0239748-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 255.809 / RJ

Números Origem:  201051020044700  44705320104025102

PAUTA: 18/12/2012 JULGADO: 18/12/2012

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DIVA MALERBI (DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª 

REGIÃO)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILENE DOS SANTOS SOBRAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Corporativas - Conselhos Regionais 
e Afins (Anuidade)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO

PROCURADOR : CAROLINA CARVALHO EFFGEN E OUTRO(S)
AGRAVADO : SILENE DOS SANTOS SOBRAL
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente) e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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